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R ESU M O : Apesar de ser importante quantificar a ques­
tão das desigualdades, o tratam ento do tema deve en­
volver igualmente reflexões sobre justiça. Saber quais 
concepções de justiça orientam um a sociedade e, sobre­
tudo, quais são aquelas que guiam  seus governantes e 
formuiadores de políticas públicas é essencial para a me­
lhor com preensão do tema, e da conseqüente busca de 
sua atenuação. Neste sentido, o objetivo desle artigo é 
apresentar algumas das principais contribuições teóri­
cas do econom ista indiano A m artya Sen para a teoria da 
justiça contemporânea, e a partir dela traçar um breve 
retrato das desigualdades sociais no Brasil, tomados em 
perspectiva os anos 90.

A B STRA CT: In spite o f  being im portant to measure 
the inequalities, we should also consider that this issue 
always involves a m atter o f  justice. Knowing which ideas 
o f  justice lead a society and especially which are the 
ones that guide the rulers and policy makers it is essential 
fo r a b e tte r  s u b je c t  c o m p re h e n s io n  and  fo r the  
consequent seek o f  solutions. The aim o f  this paper is to 
present the m ost im portant theoretical contributions to 
the contem poraneous theory' o f  ju stice  by the Indian 
economist Am artya Sen and how  they can be useful to 
understand social inequalities in Brazil, especially during 
the 9 0 's.

1 -INTRODUÇÃO

M iséria. Pobreza. D esigualdade. Exclusão social. 
Faces diferentes de um m esm o problem a que persiste 
entre países pobres e ricos, e m ostra-se hoje, em parti­
cular, como o campeão dos m ales que pairam sobre o 
Brasil: a injustiça social. O diagnóstico, ora mais presen­
te, ora posto à  margem do debate nacional, é exaustiva­
m ente confirm ado em nossa realidade. Se o problema 
ainda foge aos nossos olhos no dia a dia, nossos indica­
dores econômicos e sociais quase sempre corroboram a 
afirmação.

E bem verdade que se tomarmos os últimos 30 
anos é possível afirm ar que alguns de nossos indicado­
res muito progrediram . É o caso, por exemplo, do núme­
ro de crianças na escola, dos índices de analfabetismo, 
da longevidade, da esperança de vida ao nascer, da m or­
talidade infantil, dentre outros. Entretanto, não há como 
ignorar o outro lado da moeda: paralelo ao avanço, ob­
servamos a degradação de diversos outros indicadores 
que traduzem nossa realidade econômico-social, tais como 
a precarização das relações de trabalho, o desemprego, 
o crescimento do trabalho infantil, o atraso escolar, o 
elevado analfabetism o funcional, a baixa cobertura dos 
programas sociais, a persistência da pobreza absoluta, e 
dentre todos os outros que ainda caberia citar, a maior
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de todas as mazelas sociais, a vagarosa 
redução ou estagnação das desigualda­
des sociais, em cspecia! das desigualda­
des de renda, mas também de toda sorte 
de desigualdades, tais como as oriundas 
de gêneros, de raça e também as desigual­
dades regionais.

O problema social não é contudo 
uma questão de números. Se as estatísti­
cas nos ajudam a desenhá-lo, elas não 
incorporam algo dc csscncial: os ideais 
de justiça presentes (ou ausentes) em 
nossa sociedade. Saber quais as concep­
ções de justiça que orientam as pessoas, 
e, em última instância, aquela que orien­
tam nossos governantes na formulação 
de políticas públicas, é uma componente 
fundamental, embora negligenciada, da 
questão.

Pensar a respeito de desigualda­
des é portanto traduzir alguma concep­
ção de justiça. Questionar-se sobre o que 
é o justo é uma demanda mais do que 
milenar. É evidente que para ela não exis­
tem respostas óbvias tampouco fecha­
das. Nos últimos 30 anos, a questão da 
justiça ganhou um novo alento com a pu­
blicação, em 1971, de Theory o f  Justice 
[Uma Teoria da Justiça], do americano 
John Rawls, que acabou por se constituir 
um marco para toda reflexão sobre justiça 
posterior. Sua concepção de justiça -  a 
“justiça como eqüidade” -  funda-se na 
distribuição dos “bens primários” segun­
do dois princípios de justiça por ele iden­
tificados.

Seguiram-se a Rawls outras formas 
de abordar o lema da justiça, dentre elas 
os autores reunidos sob o título de 
comunitaristas e de igualitários. É na tra­
dição de Rawls, sem contudo deixar de 
ser crítico em relação a ela, que se apre­
senta o Irabalho do economista indiano 
Amartya Sen. Assim como Rawls, Sen é 
um crítico do utilitarismo e quer apresen­
tar uma concepção de justiça que supere 
as limitações da perspectiva utilílarista. 
Para Sen, toda concepção de justiça in­
corpora alguma forma de responder a per­
gunta do que é igualdade. É partindo des­
ta pergunta -  o que é igualdade? -  que 
Sen analisa as diversas abordagens de 
justiça até então, dentre as quais está a 
“justiça como eqüidade” de Rawls - para 
finalmente concluir que a igualdade a ser 
buscada é a “igualdade das capacidades”. 
O conceito de capacidade é o ponto de 
apoio de lodo esquema teórico de Sen, 
podendo ser entendido como a possibili­
dade de realizar certas ações e estados 
mais básicos, aos quais Sen denomina 
“funcionamentos”, tais como estar bem 
nutrido, ter boa saúde, participar da vida 
em comunidade etc.

Na verdade, a obra de Sen não se 
limita a um determinado campo do saber, 
transitando entre as fronteiras da econo­

mia, da ética e da própria teoria da justiça. 
Suas contribuições também não se limi­
tam ao plano teórico. Munido da riqueza 
de seus modelos teóricos, Sen desde logo 
se interessou por questões “mais práti­
cas” estudando os problemas da fome, 
pobreza e desigualdades. Seus trabalhos 
são hoje uma referência mais do que obri­
gatória no tratamento de qualquer destas 
questões. Seu reconhecimento internaci­
onal foi rati licado em 1998 com a conquista 
do Prêmio Nobel de Economia por suas 
contribuições à economia do bem-estar.

O objetivo deste trabalho é apre­
sentar algumas das principais contribui­
ções de Amartya Sen para a teoria dajus- 
tiça contemporânea, bem como se servir 
dela para traçar um breve retrato das de­
sigualdades no Brasil, tomados em pers­
pectiva sobretudo os anos 90. Os princi­
pais subsídios são quatro livros de Sen: 
Desenvolvimento como liberdade, Desi­
gualdade reexaminada, Sobre ética e eco­
nomia e On economic inequality, bem 
como alguns artigos que analisam a obra 
do autor.

O Irabalho está dividido em 5 par­
tes: a primeira traz uma apresentação da 
obra dc Sen; a segunda sintetiza as prin­
cipais concepções de justiça contempo­
râneas, dentre elas, principalmente a “jus­
tiça como eqüidade” de John Rawls; a 
terceira introduz as concepções de justi­
ça de Sen -  sua “abordagem das capaci­
dades”; na quarla parte é realizado um 
breve retrato das desigualdades brasilei­
ras a partir de alguns indicadores, tendo 
como pano dc Fundo a perspectiva do 
“desenvolvimento humano"; por fim, se­
guem algumas conclusões.

2 -  ECONOMIA, DESENVOL­
VIMENTO, BEM-ESTAR SO­
CIAL, ÉTICA: BREVE INTRO­
DUÇÃO ÀS CONTRIBUIÇÕES 
DE AMARTYA SEN

Como apresentar o trabalho de 
Amartya Sen2? O mais óbvio talvez seria 
utilizar-se de seu maior titulo e defini-lo 
como “o indiano ganhador do Nobel de 
Economia”, prêmio que lhe conferiu, ou 
mesmo lhe ratificou, a projeção internaci­
onal, garantido-lhe o posto de influente 
intelectual da atualidade. Mas esta apre­
sentação parece não fazer jus a sua inten­
sa produção intelectual anterior ao prê­
mio que lhe deu fama.

Optando por outro caminho, Sen 
poderia ser apresentado como um econo­
mista, cuja especialidade desde logo se 
firmou em torno de temas como as fomes 
coletivas, a pobreza e a desigualdade. 
Entretanto, mesmo como economista se­
ria muito difícil aplicar-lhe um rótulo. Suas

principais contribuições para aTeoria Eco­
nômica relacionam-se à chamada Econo- 
mia do B em -Estar Social [welfare 
ecommics\, à Teoria do Desenvolvimen­
to Econômico, e sobretudo à Teoria da 
Escolha Social [social choice], inaugura­
da em 1951 com o trabalho de Kenneth 
Arrow, Social Choice and Individual 
Values, obra cujo aperfeiçoamento é de­
vido ao primeiro livro se Sen publicado, 
Collective Choice and Social Welfare , 
em 1970.

Sua opção posterior foi migrar de 
campos teóricos para problemas “mais 
práticos”. Datam também da década de 
70 seus primeiros trabalhos relacionados 
às questões de pobreza e desigualdade, 
aplicando seu vasto instrumental teórico 
crítico à economia ortodoxa aos temas. 
Sen começava a propor uma nova forma 
de se encarar a relação entre renda e po­
breza, mostrando que a riqueza medidas 
em termos de renda não era suficiente para 
afastar a pobreza, ou em outras palavras, 
que o crescimento econômico/incremen­
to de renda nem sempre se traduzia em 
vitória sobre a pobreza e as desigualda­
des sociais.

Sen estudou por muito tempo o 
problema das fomes coletivas, em especi­
al, as observadas na Ásia e na África. Foi 
ainda nos anos 70 que Sen começou a 
escrever sobre a questão, motivado so­
bretudo pela memória da fome que asso­
lou a índia em 1943 matando mais de dois 
milhões de pessoas. Nos estudos sobre 
o tema, Sen construiu o importante argu­
mento, desenvolvido em Poverty and 
Famines, publicado em 1982, dc que a 
carência alimentar está ligada a insufici­
ência de renda e não a diminuições na 
oferta de alimento como se constumava 
pensar, isto c, as pessoas são afetadas 
pela fome não porque não havia alimen­
tos disponíveis no mercado, mas porque 
não possuíam poder de compra para ad- 
quiri-los.

Outro aspecto importante da obra 
de Sen é a ênfase na importância do diá­
logo entre Economia e Ética, bastante 
“abandonado” pela teoria econômica 
moderna. No trabalho Sobre Ética e Eco­
nomia [On Ethics & Economics], publi­
cado pela primeira vez em 1987 -  na ver­
dade, uma versão modificada de uma sé­
rie de conferências proferidas em 1986 -, 
Sen identifica duas origens históricas da 
Economia: uma vinculada a uma aborda­
gem ética e outra a uma abordagem -  
como ele denomina - da “engenharia”. Ao 
longo da história da economia moderna, 
a abordagem ética teve sua importância 
substancialmente diminuída. Sem negar 
o valor da abordagem da engenharia, Sen 
aponta como essencial o resgate da abor­
dagem ética nacconomia moderna. O ca­
ráter ético da economia é um aspecto que
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tangencia todo a obra de Sen, seja pelos 
temas por ele tratados e pela crítica à eco­
nomia ortodoxa -  entendida aqui no sen­
tido mais “neoliberal” do teimo-, seja prin­
cipalmente pela forma de abordá-los 
extrapolando o campo da economia e tran­
sitando em áreas filosoficamente mais 
complexas da ética e da justiça, o que o 
faz mais do que um mero economista, um 
filósofo da moral.

Recentemente, no início dos anos 
90, Sen tornou-se um dos principais cola­
boradores da elaboração da metodologia 
do índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) do PNUD, índice que introduziu 
uma nova visão na tradicional abordagem 
de desenvolvimento, e é hoje considera­
do um dos indicadores mais importante e 
citados para se tratar deste tema. O IDH é 
calculado pelo PNUD desde o início dos 
anos 90, e representa uma tentativa de 
incorporar outras variáveis que não a ren­
da na “medida” de desenvolvimento dos 
países, fugindo assim da visão que amar­
ra desenvolvimento e crescimento eco­
nômico.

Ao fim deste breve panorama da 
obra de Amartya Sen, vale dizer que suas 
variadas áreas de atuação não permitem 
reconhecê-lo como um micro ou 
macroeconomista, nem tampouco um 
economista de desenvolvimento tradici­
onal. Transcendendo as fronteiras da eco­
nomia ortodoxa, Sen seguiu um caminho 
filosoficamente mais complexo: o de mes­
clar a teoria econômica, desenvolvimen­
to e bem-eslar social com uma aborda­
gem da justiça c da ética. E talvez este 
seja o aspecto que mais chama a atenção 
de sua obra. As preocupações de Sen com 
a igualdade e a distribuição de riquezas 
em uma sociedade fazem dele igualmente 
um teórico da justiça -  aspecto que será 
particularmente privilegiado neste traba­
lho. Na teoria da justiça contemporânea, 
Sen coloca-se ao lado de autores que re­
fletem, embora com abordagens por ve­
zes bastante distintas, sobre princípios e 
critérios de justiça que devem guiar uma 
sociedade, dentre os quais estão John 
Rawls, Michael Sandei e Michael Walzer 
e Robert Nozick.

3 -  CONCEPÇÕES DE JUSTI­
ÇA C O N TEM PO R Â N EA S: 
RAWLS, COMUNITÁRIOS E 
LIBERTÁRIOS

A publicação de Uma Teoria da 
Justiça, de John Rawls, em 1974 loi um 
marco muito importante não só para a te­
oria política e o direito, mas também para 
diversas outras áreas do saber cujo obje­

to incorpora de alguma maneira reflexões 
sobre justiça, transmudando-se em um 
referencial para toda e qualquer forma de 
se pensar justiça contemporaneamente. 
Embora tenha sido e permaneça como alvo 
de muitas críticas, tendo o conteúdo sido 
revisto algumas vezes pelo próprio Rawls, 
Uma Teoria da Justiça persiste corno um 
ponto de partida (ou de chegada) para a 
teoria da justiça.

O impacto desta obra de Rawls é 
explicado por variados fatores, dentre os 
quais está a existência uma espécie de 
lacuna observada por muito tempo na fi­
losofia política acerca da discussão de 
valores éticos e morais, que passava a 
ser então proposta de modo muito com­
petente -  recorrendo a argumentos racio­
nais -  por Rawls. Atribui-se também mui­
to de seu impacto ao contexto político 
vivenciado pelos Estados Unidos à épo­
ca de sua primeira publicação, sobretudo 
pelos questionamentos travados em tor­
no da Guerra do Vietnã, suscitando um 
fertil terreno para debates em torno de 
critérios de justiça.

Kukalhas e Pettit ( 1995)' desen­
volvem um terceiro argumento que atri­
bui o sucesso da teoria de Rawls ao fato 
de sua análise ter conseguido unir aquilo 
que é politicamente exeqüível com o algo 
que é desejável. Através de um exemplo -  
um grupo disposto a ali viar os problemas 
da pobreza em certo bairro -  os autores 
esclarecem: “exequibilidade” incorpora 
questões sobre o que podemos fazer, no 
caso, implicaria definir o que o grupo está 
ou não em condições de fazer parar alivi­
ar a pobreza; já  “desejabilidade” envolve 
saber que tipo de coisa seria desejável ou 
não fazer em prol dos pobres do bairro. 
Ambos os tipos de questionamento fa­
zem parte da teoria política, mas tenderam 
ao longo do tempo a se afastar um do 
outro na m edida da “dem arcação e 
profissionalização de disciplinas como a 
economia, a ciência política e a filosofia”'1, 
sendo deixado às duas primeiras os pro­
blemas da “exequibilidade” e relegado à 
última as questões de “desejabil idade”. 
Logo, não havia uma classe de profissio­
nais cuja abordagem reunisse os dois 
componentes.

Enquanto a filosofia de meados do 
século XX preocupava-se exclusivamen­
te com questões dc “desejabilidade”, de­
bruçando-se em análises acerca da utili­
dade, da liberdade e da igualdade, a eco­
nomia -  “economia do bem estar” - por 
sua vez fixava-se como disciplina essen- 
cialm ente da “exequ ib ilidade” da 
maximização da utilidade pela via do mer­
cado ou “exequibilidade” da satisfação 
do critério de Pareto, horizontes amplia­
dos apenas -  como observam Kukathas 
e Pettit -  com as idéias de Estado mínimo 
de F. A. Hayek, a teoria da escolha públi­

ca de J. Buchanan e a teoria da escolha 
social K. Arrow e A. Sen (Social Choice 
and Individual Values, 1951 e Collec tive 
Choies and Social Welfare, 1970, respec­
tivamente).

É neste contexto que Uma Teoria 
da Justiça aparece como primeira obra a 
romper claramente com esta espécie de 
partição dos temas da “desejabilidade” -  
a cargo da filosofia  -  e o da 
“exequibilidade” -  de interesse da eco­
nomia e da ciência política, Rawls marca 
assim  um retorno do aspecto da 
desejabilidade à teoria política. Rawls 
construiu uma forma sistemática de lidar 
com tais questões, acreditando que de­
senvolver uma teoria ética, em particular 
a componente ética de uma teoria políti­
ca, é “identificar principios cuja aplica­
ção conduza intuitivamente ajulgar bem 
em casos concretos”5.

3.1. A JUSTIÇA COMO EQUIDADE DE 
RAWLS

A int « \lo de Rawls é formular um 
conceito dc justiça que se apresente 
como alternativa razoavelmente sistemá­
tica ao utilitarismo, doutrina que dominou 
por um longo período a tradição anglo- 
saxã do pensamento político. Que con­
cepção de justiça é apresentada por Rawls 
em Uma Teoria da Justiça ? Rawls pro­
põe a “justiça como eqüidade”, cuja idéia 
e objetivo central é -  nas próprias pala­
vras do autor no prefácio á edição brasi­
le ira - servir como “uma concepção filo­
sófica para uma democracia constitucio­
nal”4, em relação a qual a doutrina 
utilitarista mostra-se como um frágil fun­
damento.

Para Rawls, a justiça é a primeira 
virtude das instituições sociais, à seme­
lhança do que é a verdade para os siste­
mas de pensamento. O objeto primário da 
justiça não é n “correção ou incorreção 
moral da conduta de agentes individuais 
(quer se trate de indivíduos, de organiza­
ções de todo tipo ou de governos)”7, mas 
sim a estrutura básica da sociedade, isto 
é, “a maneira pela qual as instituições mais 
importantes” -  constituição política e os 
principais acordos econômicos e sociais
-  “distribuem direitos e deveres funda­
mentais e determinam a divisão de vanta­
gens provenientes da cooperação soci­
al”2.

Uma sociedade justa para Rawls é 
aqueia regulada por princípios que con­
templam uma concepção igualdade. Rawls 
elabora dois principios de justiça. O pri­
meiro princípio visa garantiras liberda­
des básicas tais como a liberdade política 
(o direito de votar e ocupar cargo públi­
co), a liberdade de expressão c reunião, a 
liberdade de consciência e de pensamen-
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to, as liberdades da pessoa (incluindo a 
proteção contra a opressão psicológica e 
agressão física), o direito à propriedade 
privada, e a proteção contra a prisão e 
detenção arbitrárias (Rawls, 1997, p. 65). 
A redação deste princípio é dada da se­
guinte forma: “cada pessoa deve ter um 
direito igual ao mais abrangente sistema 
de liberdades básicas iguais que seja com­
patível com um sistema semelhante de li­
berdades para as outras”1'1.

O segundo princípio afirma que 
“as desigualdades sociais e econômicas 
devem ser ordenadas de tal modo que, ao 
mesmo tempo:

a) tragam o maior beneficio possí­
vel aos menos favorecidos, obedecendo 
às restrições do princípio da poupança 
justa;

b) sejam vinculados a cargos e 
posições abertos a todos em condições 
de igualdade equitativa de oportunida­
des”10.

O segundo principio contempla o 
chamado “princípio da diferença” que tra­
duz a noção de que as desigualdades só 
se justificam se visam beneficiar os mem­
bros mais desfavorecidos da sociedade. 
A aceitação do princípio da diferença im­
plica que o nível do mínimo social deva 
ser fixado no ponto em que “maximize as 
expectativas do grupo”". Logo, Rawls 
reconhece a existência de desigualdades, 
mas as condiciona a satisfação do princí­
pio da diferença cuja idéia principal é be­
neficiar os desfavorecidos pela via do tra­
tamento desigual.

Rawls prevê a prioridade do pri­
meiro princípio sobre o segundo. Esta 
ordenação significa que a violação de li­
berdades básicas protegidas pelo primei­
ro princípio não pode ser justificada nem 
compensada por maiores vantagens eco­
nômicas e sociais.

Para justificar os princípios de jus­
tiça Rawls recorre ao contralualismo e às 
idéias de “posição original” e “véu da ig­
norância”, o que faz de sua teoria uma 
teoria contrafactual, sem quaisquer pre­
tensões de convergência com uma deter­
minada realidade histórica. Rawls justifi­
ca sua opção como uma tentativa de “con­
duzir para um nível mais elevado” a teoria 
do contrato social tal como concebida por 
Locke, Rosseau e Kant12. Rawis conside­
ra assim que os princípios de justiça cons­
tituem eles próprios objeto de um acordo 
original em uma situação inicial adequa­
damente definida a que ele denomina “po­
sição original”. Na posição original os 
indivíduos estão recobertos por um “véu 
de ignorância” o que faz com que desco­
nheçam certos fatos tais como “seu lu­
gar na sociedade, sua posição de classe 
ou seu status social”1', permitido-lhes 
escolher os princípios de forma livre e isen­
ta de interesses pessoais ou de grupos.

Seguindo a tradição kantiana, 
Rawls apresenta é partidário de uma ética 
deontológica -  aspecto ressaltado sobre­
tudo na terceira parte de Uma Teoria da 
Justiça, na qual a idéia de justo prevalece 
sobre as de bem, concepção inaugurada 
pela ética das normas kantianas c que re­
presenta a alternativa à ética das virtudes 
avistotélicas. A referência a Kant é uma 
constante na obra de Rawls, mas a influ­
ência de Kant, e, em especiai, a releitura 
feita por Rawls é objeto de algumas con­
trovérsias. Pegoraro (1995)14, por exem­
plo, afirma que permanece duvidosa a real 
ligação entre a teoria de Rawls e a obra 
kantiana porque enquanto Kant investi­
ga as condições a priori da moralidade e 
legalidade, Rawls aborda o ponto de vis­
ta ético-normativo, concentrando-se na 
pergunta de como construir uma socie­
dade bem ordenada segundo os princípi­
os de justiça.

A teoria de Rawls define-se assim 
como deontológica na mediada em que o 
respeito pelos dois princípios é justo, in­
dependentemente de saber se produz o 
bem. O justo é assim anterior ao bem. En­
tretanto, Rawls - conforme demonstra 
Kukathas c Pettit (1995)15-o  justo é con­
sistente e congruente como o bom.

Somando estes elementos, a con­
cepção de justiça de Rawls assenta-se na 
distribuição dos “bens primários” — tais 
como os direitos, liberdades, oportunida­
de, renda e riqueza -  de forma a atender 
os princípio de justiça enunciados, resul­
tantes do hipotético consenso dos indi­
víduos na posição original. Logo, traduz- 
se na igualdade de distribuição dos “bens 
primários”, exceção feita à hipótese em 
que desigualdades possam beneficiar 
aqueles que são menos favorecidos.

3.2.ACRÍTICALIBERTÁRIA-NOZICK

“Libertários” é o nome dado a uma 
espécie de pensadores liberais do século 
XX que se opõem aos “liberais igualitári­
os” como Rawls. Kukathas e Pettit ( 1995)16 
esclarecem a confusão terminológica ex­
plicando que é possível distinguir dois 
tipos de liberais: os clássicos que pelo 
século XVIII e meados dos século XIX 
defendiam que o único papel do Estado 
era proteger ccrtos direitos dos cidadãos, 
sobretudo os direitos de liberdade pes­
soal e propriedade privada -  identifica­
dos com a perspectiva atual dos 
libertários; e os modernos surgidos em 
fins dos anos XX que atribuíam funções 
um pouco mais amplas ao Estado inserin­
do preocupações como a pobreza, habi­
tação, saúde e educação.

Dentre os libertários, destaque é 
feito à obra de R. Nozick, autor de 
Anarchy, State and Utopia, publicada

pela primeira vez em 1974. Nozick estabe­
lece uma concepção de justiça como um 
“justo título”, concepção a partir da qual 
justifica um Estado Mínimo. Nozick apre­
senta uma concepção de justiça baseada 
na igualdade de direitos. A principal obje­
ção de Nozick à teoria da justiça de Rawls 
é o fato de Rawls tratar os bens como 
“maná dos céus”, isto é, como bens aos 
quais ninguém tem direito no ponto de 
partida. Nas palavras de Nozick:

Se as coisas caíssem do céu como 
maná, e ninguém tivesse nenhum di­
reito especial a quaisquer partes de­
las, e nenhum maná caisse a não ser 
que iodos estivessem de acordo com 
uma determinada distribuição, então 
seria plausível reclamar que as pes­
soas nimta situação em que não pu­
dessem fa zer  ameaças nem possuir 
quinhões especialmente grandes acor­
dariam na regra da distribuição se­
gundo o principio da diferença. Mas 
será este o modelo apropriado de pen­
samento sobre o modo como devem 
ser distribuídas as coisas que as pes­
soas produzem ?‘7

Uma outra crítica de Nozick a 
Rawls é uma questão prática: uma con­
cepção de justiça como a de Rawls pro­
duziria um indesejável efeito de regulação 
do Estado permanente sobre a socieda­
de.

3-3.ACRÍTFCA COMUNITÁRIA

A crítica comunitáriaé dirigida não 
só aos partidários da teoria de Rawls, mas 
igualmente à perspectiva de Nozick, e ao 
liberalismo em geral, apontando, para além 
da debilidade de execução destes ideais 
de justiça, uma inadequação maior 
traduzida na incapacidade de “colocar as 
perguntas corretas”'“.Os principais repre­
sentantes deste pensamento são M. 
Sandel (Liberalismo and the limits o f  
Justice), M. Walzer (Spheres o f  Justice), 
A. MacIntyre (After Virtue) e Charly 
Taylor ( “Atomism ”).

De modo breve, os comunitaristas 
argumentam que as tradições morais são 
diversas e não podem ser unidas por prin­
cípios e normas como quero liberalismo. 
Duvidam que a sociedade possa scr go­
vernada pelo ideal de justiça liberal, apon­
tando como alternativa uma sociedade 
governada, não por normas reguladoras 
da conduta individual, mas sim por uma 
preocupação com o bem comum. Logo, a 
preocupação maior não é com a justiça -  
como em Rawls -  mas com a idéia de bem 
comum.

Duas críticas importantes apresen­
tadas pelos comunitaristas são: 1) os co-
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munilários consideram que a moralidade 
está enraizada nas práticas particulares 
de comunidades reais, e portanto não 
pode ser traduzida em princípios univer­
sais; 2} a base moral não se encontra na 
filosofia, considerada muito generalista, 
mas sim na política. D entre os 
comunilaristas M. Sandel é o que apre­
senta críticas mais diretamente a Rawls. 
Sua primeira objeção à filosofia política 
de Rawls é o fato de que para aceitá-la 
seria necessário supor que as pessoas 
são independentes de seus interesses e 
desejos particulares, ou seja, são uma es­
pécie de sujeito moral totalmente desliga­
do -  um sujeito “radicalm ente 
desvinculado” -  de suas características 
provenientes da experiência. Ao contrá­
rio, no mundo real não é possível que as 
pessoas se libertem dos interesses e leal- 
dades que não só determinam suas con­
dutas, mas lambem estabelecem suas iden­
tidades. Sandel crítica também o fato de 
os princípíos de justiça são já definidos 
por Rawls, o que faz com que na verdade 
não exista possibilidade de escolha na 
posição original.

Uma outra contribuição 
comunitarista é a de M. Walzer que apre­
senta uma abordagem de justiça alterna­
tiva, relacionando igualdade e complexi­
dade. Entende que na sociedade existem 
vários critérios de justiça e por isso não 
pode haver critérios universais. Sendo 
assim, o conceito de igualdade deve con­
templar tal diversidade, considerando o 
que denomina as diversas “esferas dejus- 
tiça”. A distribuição de cada bem numa 
sociedade deve levar em conta a sua es­
fera de significação. Assim, a definição 
de critérios de igualdade depende do tipo 
de instituição em que este critério é apli­
cado (Farias, 2002:205)19.

4 - “IGUALDADE DE QUE?”: 
A ABORDAGEM DOS FUNCI­
ONAMENTOS E DAS CAPACI­
DADES DE SEN

A obra de Sen não se propõe pro­
priamente a desconstruir a leoria dc 
Rawls, lampouco a apresentar uma teoria 
da justiça alternativa a dele. Ao contrário, 
Sen se diz adepto da teoria de Rawls e 
reconhece sua enorme dívida intelectual 
para com cie. D iverge apenas do 
eqttalisandum proposto por Rawls - 
igualdade de distribuição dos “bens pri­
mários'’ -, cuja concepção Sen considera 
não captar certos lipos de desigualdades 
importantes como são por exemplo aque­
las decorrentes de incapacidades físicas. 
Alternativamente, Sen apresenta sua 
“abordagem das capacidades” .

Vita (1999) acredita que uma teoria

de justiça é em essência uma “uma pro­
posta de equilíbrio entre valores políti­
cos tais como a liberdade, a igualdade, a 
solidariedade e a eficiência, que são 
conflitantes dentro de uma tradição polí­
tica”20, enfoque que não seria o apresen­
tado por Sen. Segundo este autor, o que 
Sen oferece não é precisamente uma teo­
ria da justiça, mas sim uma concepção de 
justiça distributiva em sentido estrito.

A abordagem das capacidades é 
tratada em diversas obras de Sen, desde 
On economic inequality, publicada pela 
primeira vez em 1973, sendo mais clara­
m ente apresentada em inequa lity  
reexamined [Desigualdade Reexaminada], 
de 1992 e mais recentem ente em 
Development as freedom  [Desenvolvi­
mento como liberdade], de 1999, e em di­
versos outros artigo e conferências 
publicadas que integram a extensa pro­
dução acadêmica de Amartya Sen.

A construção teórica de Sen tem 
início com o questionamento fundamen­
tal no tratamento das desigualdades e as 
conseqüentes percepções de justiça ob­
servadas em uma sociedade: “Igualdade 
de que?”, pergunta que dá título a uma 
conferência {Tanner Lectures on Human 
Values) proferida ein Stanford no ano de
1979, publicada como paper em 19S0 e 
posteriormente republicada em Desigual­
dade reexaminada.

Sen considera que duas pergun­
tas básicas podem ser feitas no tratamen­
to élico do problema das desigualdades. 
A primeira é perguntar-se “por que igual­
dade?” e a segunda e mais importante é 
saber que igualdade se está consideran­
do, se de riqueza, de oportunidades, de 
realizações, de liberdades, de direitos. De 
fato, como sugere Sen, toda teoria do 
ordenamento social busca a igualdade em 
algum espaço cujo papel é fundamental à 
teoria; isto é, toda teoria do ordenamento 
social recorre de um modo ou de outro a 
uma determinada concepção de igualda­
de. Assim é, por exemplo, a igualdade na 
distribuição dos “bens primários” de J. 
Rawls, a “igualdade de recursos”21 de R. 
Dworkin e a “ igualdade de direitos 
libertários” de R. Nozick. Logo, apesar de 
terem em comum o fato de abordarem de 
alguma espécie de igualdade, atuam em 
diferentes “espaços avaliatórios”, o que 
traz o seguinte problema: ao garantirem o 
tratamento igualitário em apenas um dos 
espaços, podem estar ratificando oulros 
tipos de desigualdade em todos os ou­
tros.

A despeito da existência do que 
Sen denomina “retórica da igualdade do 
homem” (“todos os homens nascem iguais 
...”), os seres humanos são em sua pró­
pria essência bastante diferentes. Vivem 
em ambientes diversos e fazem parle dc 
sociedades igualmente diversas. As pes­

soas diferem em circunstâncias sociais 
(renda, riqueza, nível educação, utilida­
des, recursos, direitos, liberdades, quali­
dade de vida etc.), em suas capacidades e 
talento naturais (aptidões físicas e men­
tais), e também em gostos, preferências e 
valores. Cada um destes aspcclos pode 
ser focado no tratamenlo das desigual­
dades, sendo cada um denominados por 
Sen de “variáveris roçais”23.

Sen argumenta também que a so­
lução depende não apenas de justificara 
igualdade no espaço escolhido (“igual­
dade basal”), mas também considerar as 
conseqüências de longo alcance sobres 
os padrões distributivos (inclusive a ne­
cessidade de desigualdade) nos outros 
espaços. O argumento de que a desigual­
dade é conseqüência da igualdade em ou­
lros espaços foi originalmente desenvol­
vido por Nozick (1974), o que lhe atribui o 
título de “anti-igualitarista”.

Que resposta Sen apresenta en­
tão a questão de saber qual igualdade 
deve ser considerada? A forma de igual­
dade que deveria preocupar os 
igualitaristas é a “capacidade igual de fun­
cionar”. O importante não é propriamente 
possuir bens e recursos, mas sim o con­
junto de “funcionamentos” [functioning]- 
entendidos como estados e ações [being 
and doing] aos quais estes bens permi­
tem acesso. As realizações de uma pes­
soa podem ser concebidas assim como 
um “vetor de seus funcionamentos”. Os 
exemplos de funcionamentos são diver­
sos: podem variar desde coisas elemen­
tares estar nutrido adequadamente, estar 
em boa saúde, livre de doenças, até mais 
complexas tais como ser feliz, ter respeito 
próprio, tomar parle da vida em comuni­
dade, dentre outras. (Sen, 2001:79).

É entretanto o conceito de “capa­
c id a d e ” a noção norm ativa mais 
abrangente na obra de Sen. “Capacida­
de” pode ser explicada como as várias 
combinações possíveis de funcionamen­
tos (estados e ações) que uma pessoa 
pode realizar, ou seja, a própria capacida­
de de realizar funcionamentos (Sen, 2001 : 
80). A capacidade é assim um conjunto de 
“velores de funcionamento”, à semelhan­
ça do modelo de restrição orçamentária 
[budget set] da teoria do consumidor da 
microeconomia. Assim como a restrição 
orçamentária determina as combinações 
possíveis de bens e serviços ao alcance 
do orçamento de uma pessoa orçamento, 
a capacidade de uma pessoa determinará 
quais os funcionamentos que podem ser 
por ela desfrutados. Vita ( 1999) esclarece 
que para a estimação da vantagem indivi­
dual no modelo de Sen é importante não 
só o nivel de bem-estar, mas também a 
liberdade que uma pessoa tem de esco­
lher os diferentes tipos de vida. O nível 
de liberdade desfrutada pela pessoa é que
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é chamada de capacidade. Logo, a noção 
de liberdade para a escolha é intrínseca 
ao concilo de capacidade.

A “abordagem das capacidades” 
difere de modo crucial de abordagens 
mais tradicionais de avaliação social e in­
dividual fundadas em variáveis como os 
bens primários de Rawls, os recursos de 
Dworkin ou a renda real como nas análi­
ses que privilegiam o PIB. Para Sen, to­
das estas variáveis são tratadas como ins­
trumentos para realizar o bem-estar, já os 
funcionamentos de sua abordagem fazem 
parte do elemento constituinte do bem- 
estar.

Considerando então sua “aborda­
gem das capacidades” como a mais ade­
quada, Sen dirige suas críticas à aborda­
gem utilitarista, a Rawls e também aos 
libertários. Assim como Rawls, Sen é um 
crítico do utilitarismo. Aplicando suas fer­
ramentas teóricas, Sen entende que a base 
informacional do utilitarismo tradicional 
é constituída do somatório das utilidades 
dos estados de coisas. O utilitarismo in­
corpora três componentes na percepção 
de Sen. O prim eiro é o 
"conseqüencialismo”, pelo qua! todas as 
escolhas (dc ações, instituições etc. ) de­
vem ser julgadas por suas conseqüênci­
as, isto é, pelos resultados que geram. A 
segunda componente é o “welfarismo " 
pelo qual o juízo sobre o estado de coisas 
são medidos exclusivamente pela utilida­
de. A regra utilitária que nasce da combi­
nação destas duas primeiras é a de que 
“toda escolha deve ser julgada em con­
formidade com as respectivas utilidades 
que ela gera” -1. A última componente é o 
“ranking pela soma” pelo qual se quer 
que as utilidades de diferentes pessoas 
sejam simplesmente sonmdas de forma a 
se obter um mérito agregado, sem qual­
quer atenção para sua distribuição entre 
os indivíduos. Com base nestes elemen­
tos, a percepção de justiça no utilitarismo 
é tomada a partir de um nível de satisfa­
ção agregada:

(...) define-se injustiça como uma 
perda agregada de titi/idade em com­
paração com o que poderia ter sido 
obtido. Uma sociedade injusta, nessa 
perspectiva, é aquela na qual as p es­
soas são significativamente menos f e ­
lizes, consideradas conjuntamente, do 
que precisariam sei: -v

Sen considera que a abordagem 
utilitarista traz vários problemas, dentre 
eles estão sobretudo a indiferença 
distributiva -  vale dizer que o cálculo 
utilitarista tende a não levar em conta a 
desigualdade na distribuição da felicida­
de -, o descaso com considerações 
desvinculadas da utilidade -  direitos, li­
berdade e considerações desta natureza 
não são por si só levadas em conta, ape­

nas na mediada em que influenciam a uti­
lidade -, e a vulnerabilidade em virtude da 
adaptação e condicionamento mental, que 
pode ser extremamente injusto com aque­
les que são persistentemente destituídos 
na medida em que tendendo a se confor­
mar com suas privações, acabam por 
“ajustar” seus desejos àquilo que consi­
deram exeqüível.

O termo “utilidade” passou pos­
teriormente a ser empregado na econo­
mia contemporânea como um modo de 
descrever preferências de uma pessoa, 
pouco importando sua identificação com 
o prazer ou a satisfação de desejo. Mas 
da mesma forma Sen considera um equí­
voco assumir que a preferência de todas 
as pessoas que representadas por uma 
mesma função utilidade possam compar­
tilhar da mesma utilidade. Por exemplo, se 
duas pessoas têm um idêntico pacote de 
mercadorias, mas uma delas é portadora 
de uma série de desvantagens tais como 
estar deprimida, incapacitada, etc., é ab­
surdo assumir que as duas estejam ob­
tendo a mesma utilidade.

A abordagem utilitarista sempre 
conduziu a apontar rendas e mercadorias 
como a base de nosso bem-estar. Em sua 
perspectiva crítica, Sen identifica pelo 
menos cinco fontes distintas de elemen­
tos que interferem- dada uma mesma ren­
da -  na obtenção do bem estar individu­
al. São eles: 1) a heterogeneidade pessoal
-  características físicas diferentes relaci­
onadas a incapacidades, doenças, idade 
ou sexo 2) diversidades ambientais -  
variações das tem peratura, níveis 
pluviométrieos, inundações 3) varia­
ções no clima social -  condições sociais 
como a oferta de serviços de educação e 
saúde, problemas de epidemiologia -, 4) 
diferenças de perspectivas relativas -  
aquelas necessidades de mercadorias as­
sociadas aos padrões de comportamento 
que variam em cada comunidade-, 5) dis­
tribuição na família - dependendo dc 
como a renda familiäre distribuída/com­
partilhada na família, um indivíduo pode 
ter maior bem-estar do que o outro (Sen, 
2000:90).

O problema de maximizar a utilida­
de agregada, ignorando as distribuições 
desiguais entre as pessoas pode condu­
zir a algumas conclusões absurdas. Por 
exemplo, seumapessoaAtemodobroda 
utilidade de uma pessoa cm um dado pa­
tamar de renda-poderíamos imaginarque 
B é portador de uma deficiência física -, a 
maximização pela utilidade total colocaria 
A em uma posição melhor do que B, mes­
mo sendo a renda seja repartida igualita- 
riamenle. isto porque A já  possuía uma 
utilidade maior que a de B e a distribuição 
nada fez para melhorá-la. Para eliminar 
equívocos como esse, incorporando con­
siderações igualitárias às percepções de

bem-estar, Sem apresenta o Weak Equity' 
Axiom (ÍVEA), segundo o qual se uma 
pessoa 1 que tenha um nível de bem-estar 
mais baixo do que a pessoa J em todos os 
níveis de renda, então a distribuição de 
renda ótima deverá ser aquela que forne­
ça mais renda a I do que a JM.

Superada à métrica utilitarista 
como medida do bem estar, Sen dirige cri- 
ticas aos libertários afirmando que privi­
legiar exclusivamente os direitos é um 
equívoco. Oferece como um contra-exem- 
plo o fato de fornes coletivas poderem 
ocorre em países sem que um só direito 
seja violado. Critica Nozick por privilegi­
ar as liberdades formais (direitos político 
e civis) em detrimento das liberdades subs­
tantivas (ex: estar livre da fome crônica) 
Sen também considera a base 
informacional do libertarismo extremamen­
te restrita.

Dirigindo-se a Rawls, Sen identifi­
ca como problemático o equalisanditm 
proposto pela métrica rawlsiana. Rawls 
defendia que a estrutura institucional bá­
sica de uma sociedade bem ordenada 
deveria distribuir os bens primários de 
acordo com os princípios de justiça iden­
tificados. Conforme sintetizado por Vita20, 
Sen apresenta duas objeções cm relação 
aos bens primários. A primeira é a de que 
ignora diferenças individuais significati­
vas que fazem com que seja mais dificil 
para algumas pessoas c mais fácil para 
outras converter bens primários em capa­
cidades básicas, que é o conceito sobre o 
qual Sen constrói a sua métrica de justi­
ça. A crítica é semelhante as dirigidas às 
concepções dc bem-estar baseadas na 
titularidade de rendas ou mercadorias. Se 
uma mesma cesta de bens primários fos­
se dada, por exemplo, a uma pessoa sau­
dável e a uma outra doente, a segunda 
teria dificuldade muito maior de conver­
ter os bens primários em capacidade. As­
sim é que:

Diferenças de idade, sexo, talen­
tos especiais, incapacidade, propen­
são a doenças podem fazer com que 
duas pessoas tenham oportunidade de 
qualidade de vida mesmo quando 
ambas compartilham exatamente o 
m esm o p a c o te  d e  m ercadorias27

Em  conseqüência, Sen apre­
se n ta  su a  se g u n d a  o b jeção : o 
equalisanditm  da teoria de Rawls lo- 
caliza-se no “espaço avaliatório” equi­
vocado. Rawls faz -  à sem elhança 
welfarismo u tilitaris ta- que sua abor­
dagem  de justiça distributiva concen- 
tre-se na avaliação de desigualdade 
de resultados e realizações e não na 
desigualdade de oportunidades. Sen 
argum enta que o importante não é ter 
ou deixar de ter bens por si só, mas
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sim o que as pessoas, dadas as indivi­
duais, são capazes de fazer com es­
tes bens.

N a leitura de Vita (1999), Sen 
acredita que sua primeira objeção de­
veria levar ao abandono do “espaço 
avaliatório” dos bens prim ários em 
prol do espaço das capacidades. A 
igualdade de capacidades ofereceria 
uma melhor interpretação para a igual­
dade como um valor político do que a 
igualdade de bens prim ários. V ita
(1999) considera que em bora seja 
pertinente a proposta de Sen de eli­
minar todas as formas de privação ab­
solutas, a garantia de igualdade dos 
bens primários não deveria ser des­
prezada pois suas adoção perm itiria 
garantir minimamente a capacidade de 
funcionar, sendo mais fácil lidar com 
as desigualdades remanescentes “nos 
termos de distribuição eqüítativa dos 
meios de liberdades efetivas”28

5 -  RETRATO DAS D E SI­
GUALDADES NO BRASIL

Todo o arsenal teórico de Sen 
tem tido muitas aplicações práticas no 
tratamento das desigualdades sociais. 
Um bom exemplo é a publicação anual 
pela O N U /PN U D  do R elató rio  de 
D esenvolvim ento Hum ano (RDH), 
que incorpora e analisa a evolução do 
conceito de “desenvolvimento hum a­
no” em um vasto conjunto de países. 
Como ilustração, o prim eiro capítulo 
do último relatório publicado demons­
tra plena sintonia com a “abordagem  
das capacidades” de Sen:

O desenvolvimento humano 
tem a ver com pessoas, com o au­
mento das suas escolhas para le­
varem a vida que prezam. Cresci­
mento econômico, comércio e in­
vestimento internacionais cres­
centes, progresso tecnológico — 
são todos muito importantes. 
Mas, são meios e não fins. A sua 
contribuição para o desenvolvi­
mento humano no século XXI de­
penderá de expandirem as esco­
lhas das pessoas, de ajudarem a 
criar um ambiente para as pesso­
as desenvolverem todo o seu po­
tencial e levarem uma vida pro­
dutiva e criativa. Fundamental

para a ampliação das opções hu­
manas é construir capacidades 
humanas: o conjunto de coisas 
que as pessoas podem fazer ou 
ser. As capacidades mais básicas 
para o desenvolvimento humano 
são levar uma vida longa e sau­
dável, ser educado, ter acesso aos 
recursos necessários para um pa­
drão de vida digno e poder parti­
cipar na vida da comunidade. 
Como este Relatório enfatiza, ga­
rantir a dignidade das pessoas 
também exige que elas sejam li­
vres -  e capazes -  de participar 
na formação e na administração 
das leis e das instituições que as 
governam. Um pobre que não 
possa mandar os filhos à escola, 
mas tenha que os mandar traba­
lhar nos campos, carece de de­
senvolvimento humanop

O conceito de “desenvolvimen­
to hum ano” incorpora a importante 
percepção de Sem de que a renda não 
é um a boa m edida de desigualdade. 
No plano do desenvolvim ento, Sen
(2000) dem onstra que este deve ser 
visto como um  processo de expansão 
das liberdades reais que as pessoas 
desfrutam. Esta visão expande a con­
cepção tradicional de que o desenvol­
vim ento é medido em termos do cres­
cim ento econômico, isto é, do cresci­
mento do PIB/renda de um país. Sen 
considera que este é certamente um 
aspecto importante do desenvolvimen­
to, mas deve ser tratado como um  de 
seus aspectos (um meio) e não um 
fim em si mesmo.

Recorrendo a A ristóteles em 
Ética a N icôm aco -  "a riqueza evi­
d e n te m e n te  não  é o bem  q u e  
estam os buscando, sendo  ela m e­
ram ente útil e em proveito de algu­
ma outra co isa ’'i0, Sen afirm a que 
um a concepção adequada desenvol­
vim ento deve ir m uito além da acu­
mulação de riqueza, crescim ento do 
PIB ou de outras varáveis associa­
das à riqueza. Sen acusa as perspec­
tiva tradicionais de desenvolvimento 
de negligenciar fontes de privações 
de liberdade como pobreza, tirania, 
carência de oportunidades econôm i­
cas etc.

No plano mundial, a perspecti­
va do desenvolvim ento hum ano tem 
perm itido perm ite o diagnóstico da 
p e rm a n ê n c ia  de p ro fu n d a s  
disparidades, bem como algumas evo­
luções positivas. O RDH 2002 regis­

tra, por exem plo, que a parte da po­
pulação mundial que vive na pobreza 
extrem a tem  reduzido-se lentamente 
de 29%  em 1990 para 23% em 1998. 
Desde 1990, 800 milhões de pessoas 
obtiveram acesso a  fontes de água tra­
tada e 750 m ilhões a m elhor sanea­
mento básico. Por outro lado, vale afir­
m ar que um a m enina nascida hoje no 
Japão pode ter 50% de probabilidade 
de ver o século XXíI, enquanto que 
um recém nascido no Afeganistão tem 
a probabilidade de 25% de morrer 
antes dos 5 anos. Do mesmo modo, 
observa-se que 5%  das pessoas do 
m undo tem  rendim entos 114 vezes 
superiores a dos 5% mais pobres31.

O conceito de “desenvolvimen­
to hum ano’’ inspirou o PNUD a de­
senvolver o índice de Desenvolvimen­
to Hum ano (IDH). O IDH é um índi­
ce com posto que engloba um indica­
dor de longevidade (a esperança de 
vida), indicadores de nível educacio­
nal (taxa de alfabetização de adultos 
e taxa de m atricula nos ensinos fun­
dam ental e médio) e um indicador de 
acesso a recurso (renda per capita). 
A partir do IDH os países são dispos­
tos em ra n kin g s  classificados segun­
do “baixo”, “médio” ou “elevado” de­
senvolvimento humano.

A tabela I apresenta o valor do 
IDH, bem como a posição no ranking 
de países, para um conjunto selecio­
nado de países da Am érica do Sul en­
tre 2000 e 2002. Pode-se observar que 
Argentina, Chile e Uruguai, com me­
lhores índices entre estes oito países, 
m antêm  posições relativamente está­
veis, enquanto os demais -  dentre eles 
o Brasil - tiveram oscilações maiores 
em  suas posições. Em 2 0 0 0 ,0  Brasil 
ocupava a 74° posição, classificando- 
se entre países de médio desenvolvi­
mento hum ano; em 2001 sua posição 
m elhora para 69° para deteriorar-se 
novam ente em  2002, quando passou 
a ocupar o 73° lugar.
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Tabela 1

IDH 2000 - 2002
2000 

IDH Posição
2001

IDH Posição
2002

IDH Posição
Argentina 0.837 35 0,842 34 0,844 34
Chile 0,826 38 0,825 39 0,831 38
Uruguai 0,825 39 0,828 37 0,831 40
Venezuea 0,770 65 0,765 61 0,770 69
Brasil 0,747 74 0.750 69 0,757 73
Peru 0,737 80 0,743 73 0,747 82
Paraguai 0,736 81 0,738 80 0,740 90
E quador 0,722 9! 0,726 84 0,732 93

Fonte: R elatório  de Desenvolvim ento Hum ano 2000, 20UI e 2(K)2 /  PNUD.

O que faz do Brasil um país com tal desempenho em termos de desenvolvimento humano? O comportamento de 
alguns de nossos indicadores sociais mais básicos, embora nem minimamente esgotem a questão, fornecem algumas pistas para 
esta resposta.

Se é correto afirmar que alguns de nossos indicadores sociais básicos apresentaram melhorias significativas nos 
últimos 30 anos, como é o caso da esperança de vida ao nascer, de mortalidade infantil, de escolaridade, dentre outros, é bem 
verdade que muitos outros pouco evoluíram e outros ainda persistem estagnados. As duas tabelas a seguir mostram dois destes 
indicadores com evolução positiva na última década. A tabela 1 traz os números da mortalidade infantil na última década. Entre 
1992 e 1999, observa-se a discreta melhora do indicador, sendo que a melhora mais expressiva ocorreu no Nordeste, muito 
embora ainda permaneçam as fortes disparidades regionais.

Tabela 2

Taxas de m ortalidade infantil (por 1000 nascidos vivos)- 1992 / 1999

1992 1999

Brasil 43,0 34,6

Norte 40,4 34,1

Nordeste 68,4 53,0

Sudeste 30,0 24,4

Sul 24,9 20,7

Centro-Oeste 28,6 24,5
Fonte; IBGE

Um outro indicador que evoluiu para melhor é a alfabetização de adultos. A tabela 3 revela uma diminuição de 
quase 4% no percentual dc brasileiros analfabetos entre 1992e 1994, com redução mui to mais expressiva nas áreas rurais-cerca 
de 7% do que nas urbanas — aproximadamente 3%. Da mesma forma, verifica-se uma modesta diminuição das diferenças 
regionais.

Tabela 3

Taxa dc analfabetism o das pessoas de 15 anus ou mais de idade, por situação do domicílio - ) 992/1999

Total l'rbana Rural

1992 1999 1992 1999 1992 1999

Brasil 17,2 13,3 12,4 9,7 35,8 29,0

Norte 12,0 11,6 12,0 11,6

Nordeste 32,7 26,6 22,7 19,1 50,2 41,0

Sudeste 10,9 7,8 9,1 6,4 25,2 19,4

Sul 10,2 7,8 8,3 6,5 15,9 12,4

Centro-Oeste 14,5 10,8 M,9 9,1 25,7 18,9

Fonte: PNAD/IBGE.
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Entretanto, um dos principais elementos que funcionam como obstáculo ao “desenvolvimento humano” no Brasil 
é a persistência dos índices de pobreza e desigualdade. Os dados de pobreza absoluta no Brasil suscitam muitas controvérsias. 
Por simplificação, a pobreza é geralmente medida em termos de insuficiência de renda, embora este seja apenas um de seus 
aspectos. Dessa forma, calcula-se o percentual de pessoas que têm renda inferior à necessária para suprir suas necessidades 
básicas. Rocha (2000)', por exemplo, aponta que no início dos anos 90, a incidência da pobreza eslava em torno de 44%, 
passando a cerca de 34% no binômio 1996/97. O dados de Barros, Henriques e Mendonça (2001): apontam percentuais seme­
lhantes: ao final da década de 90 -  como demonstrado na labela 4 - o percentual de pobres estava em tomo de 34% -  equivalente 
a 53 milhões de pessoas -, enquanto que os níveis de indigência eram de cerca de 14%, correspondendo a um total de 22 milhües
de indivíduos.

Indigência e Pobreza no Brasil

%
Indigência

nn
(cm milhões)

%
Pobreza

n°
(cm milhões)

1990 2Í,4 30,8 43,8 63,2
1992 19,3 27,1 40,8 57,3
1993 19,5 27,8 41,7 59,4
1995 14,6 21,6 33,9 50,2
1996 15 22,4 33,5 50,1
1997 14,8 22,5 33,9 51.5
1998 14,1 21,7 32,8 50,3
1999 14,5 22,0 34,1 53,1

Fonic: Barros, Henriques e Mendonça (2001)

O diagnóstico geralmente feito para a persistência de índices de pobreza absoluta é o de que a pobreza resulta da 
má distribuição de renda. Rocha (2000) classifica os países onde a pobreza absoluta persiste em dois grandes grupos: aqueles 
onde a riqueza nacional é insuficiente para assegurar o mínimo necessário à subsistência e aqueles-onde se inclui o Brasil -  em 
que o produto nacional é suficientemente elevado para se garantir o mínimo a todos, mas a pobreza permanece por causa da má 
distribuição do produto.

Durante os anos 70, quando a renda crescia a uma taxa de 6,1% ao ano’, o crescimento da desigualdade loi 
tolerado uma vez que era concebido como um “fenômeno temporário e inevitável”. O comportamento de uma das principais 
medidas de desigualdade - o coeficiente Gini4 -  passou de 0,50 em 1970 para 0,59 em Í9S05, apesar de a pobreza absoluta terse 
reduzido pela metade neste mesmo período. Nos anos 80, o agravamento das desigualdades ocorreu em um quadro muito mais 
adverso de um modesto crescimento econômico e ritmo acelerado de inflação, o que refletiu na persistência de elevados 
coeficientes de Gini desde do início dos anos 80

A estabilização econômica, promovida a partir de 94 com o Plano Real, implicou a redução dos índices de pobreza 
absoluta -  segundo Rocha (2000), a renda dos 10% mais pobres dobrou entre 1993 e 1995, mas isto teve efeito marginal sobre a 
distribuição de renda: o coeficiente de Gini reduziu-se minimamente passando de 0,582 em 1993 para 0,523 em 1998. Os efeitos 
redistributivos da estabilização econômica parecem assim desde logo esgotados.

Retomando as percepções de Amartya Sen sobre desenvolvimento e desigualdades, os dados acima parecem 
ratificar a idéia de que desenvolvimento não pode ser visto como sinônimo de crescimento econômico. As elevadas taxas de 
crescimento que o país conheceu nos anos 70 contribuíram para legitimar o discurso de “esperar o bolo crescer para depois 
dividir”, e sobre esta fala o agravamento e persistência de nossas disparidades sociais foram encobertas. As percepções de Sen 
nos ajudam a entender-e a partir daí pensarem mudanças-como o Brasil chojc um pais com um produto interno razoavelmente 
elevado e possui ao mesmo tempo uma das piores índices de desigualdade do mundo. Muito embora não se possa desprezar os 
efeitos positivos da estabilização econômica dos últimos anos, nem tampouco as metas de crescimento econômico, é certo que 
o “desenvolvimento humano” exige esforços muito mais focados e eficazes, sobretudo no que diz respeito à diminuição dos 
níveis de pobreza -  mesmo que tomadas aqui simplesmente como carência material -  e principalmente da redução das desigual­
dades sejam de renda, de gênero, de raça ou mesmo regionais, o que certamente refletira positivamente na evolução de nossos 
indicadores socais mais básicos e na promoção do “desenvolvimento humano”. ‘

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra de Amartya Sen tangência os mais variados campos da teoria econômica, bem como a cia superpõe 
conceitos e princípios éticos por tanto tempo deixados à margem do pensamento econômico. É neste caminho de cruzar 
fronteiras do saber que seus trabalhos somam novas abordagens à teoria da justiça contemporânea, ao lado de tantos outros 
autores tais como John Rawls, Ronald Dvvorkin, Michael Sandel e Michael Walzer e Robert Nozick.

Mesmo não apresentando uma concepção de justiça inteiramente original -  ao contrário, reconhecendo Rawls 
como o seu ponto de partida -  Sen constrói um vasto arsenal de conceitos cuja aplicação não tem se limitado apenas à clausura 
teórica, mas atualmente os levam ao plano prático quer seja no diagnóstico da evolução de medidas como o desenvolvimento
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humano, quer seja na inspiração de políticas 
empenhadas na promoção das “liberdades efe­
tivas”.

Igualdade de que? Eis □ per- 
gnnla sobre a qual se empenham os esforços 
de Sen. Respondê-la sign ifica extrair da socie­
dade os ideais de justiça que inspiram as suas 
práticas. Isto porque tradicionalmente toda e 
qualquer concepção de justiça contemporânea 
incorpora alguma noção do que seja igualdade. 
Lançando olhares críticos sobre os utilitaristas, 
Rawls, Dworkin, comunitários e libertários, 
bem como à idéia de que maior renda gera mai­
or bem-estar, Sen apresenta a concepção de 
igualdade com aqtial todos deveriam preocu- 
par-se: a “igualdade das capacidades”. O que 
importa não é propriamente a titularidade de 
direitos ou de bens — como por exemplo, a 
enunciada pela métrica dos bens primários -  
mas sim as habilidades individuais de conver­
ter coisas -  a que Sen denomina “funciona­
mentos” -  desde as mais elementares (estar 
nutrido adequadamente, estar em boa saúde, 
livre de doenças) até mais complexas (ser fe­
liz, ter respeito próprio, tomar parte da vida 
em comunidade) - em bem-estar. “Funciona­
mento” é assim o conjunto de “seres ou esta­
res” aos quais estes bens permitem acesso, 
enquanto qne capacidade é possibilidade ou a 
liberdade para realizar estes funcionamentos.

Sen considera que a métrica 
das capacidades c superior a todas as outras -  
tanto á abordagem utilitarista, obviamente des­
cartada. como a rawlsiana -  na medida em que 
as outras ignoram certos tipos de desigualda­
des como c o caso daquelas resultantes de in- 
capacidades físicas, doenças, diferenças de ida­
de ou sexo. A existência dc desigualdades como 
eslas fariam com que a distribuição de bens 
primários segundo os princípios elencados por 
Rawls não fosse satisfatória como critério igua­
litário.

Sen apresenta ainda como cri­
tério distributivo o Weak Equity Axiom (WEA), 
segundo o qual a distribuição de renda deve 
ser feita em favor daqueles que acumulam 
menores níveis de bem-estar individual. 0  axi­
oma contraria a lógica utilitarista que preconi­
za critérios de distribuição que maximizem a 
ulilidade como um agregado, desprezando as 
diferenças individuais de utilidade.

E o que este instrumental teó­
rico nos diz sobre a realidade? Para o Brasil, 
em particular, ajuda-nos a lidar com nossos 
problemas sociais. Ajuda-nos a ver quão dis­
tante ainda está a garantia de algumas de nos­
sas “liberdades” efetivas. Ajuda-nos atentar 
para a e v o lu ç ã o  quase insipiente dc nossos 
indicadores sociais, a despeito dc tudo o que 
sc diz entre verdades e dissimulações sobre o 
nosso progresso social. Ajuda-nos a enfrentar 
a missão reduzir a pobreza c sobretudo a desi­
gualdade. Ajuda-nos entender o que é pobreza 
para que possamos minimamente atenuá-la em 
nosso país. Ajuda-nos a entender que tipo de 
igualdade buscamos. Ajuda-nos a refletir so­
bre que tipo de desenvolvimento buscamos. 
Ajuda-nos na percepção de que nossas acele­
radas taxas de crescimento econômico até os 
anos 80, sempre contribuíram apenas, quando 
contribuíram, marginalmente para a diminui­
ção das desigualdades sociais. Ajuda-nos a 
entender que crescimento econômico não se 
traduz em desenvolvimento. Ajuda-nos, para 
alem das questões de pobreza e desigualdade,

no (rc)desenho de políticas sociais. Senão por 
tudo isso, ajuda-nos na difícil tarefa de incor­
porar ao debate nacional sensos éticos e prin­
cípios de justiça na abordagem de cada um 
destes males que há tanto nos assolam.
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